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CONTRATO N° 001/2023 

 

 

TERMO DE CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE  

EMPRESA ESPECIALIZADANA LOCAÇÃO DE 

EQUIPATENTOS PARA SISTEMA DE 

COMUNICAÇÃO DIGITAL PTTOC DE BANDA 

LARGA (3G / 4G LTE E WI-FI) ATRAVÉS DE 

ESTAÇÕES TERMINAIS DE ACESSO (ETA) COM 

COMUNICAÇÃO INSTANTÂNEA DE VOZ (PTT — 

PUSH-TO- TALK) E DADOS EM PLENO 

FUNCIONAMENTO, COMPREENDENDO O 

FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, 

MATERIAIS, SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, 

PROGRAMAÇÃO, MANUTENÇÃO E DEMAIS 

INSUMOS, PARA COMUNICAÇÕES DE VOZ 

OPERACIONAIS E DADOS, SEM FIO, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO E A 

INOVAPTT TECNOLOGIA LTDA. 

 

 

 Aos 13 dias do mês de dezembro do ano de 2023 o Município de São Gonçalo, pessoa jurídica 

de direito público interno, doravante denominado CONTRATANTE, representado, neste ato, pelo 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA, o Sr. Márcio de Carvalho Ribeiro, brasileiro, 

portador da Carteira de Identidade n° 088833348 expedida pelo Instituto Felix Pacheco, inscrito(a) no 

Cadastro de Pessoas Físicas — CPF — sob o n°. 973.719.397-00, e do outro lado a INOVAPTT 

TECNOLOGIA LTDA, doravante denominada CONTRATADA, estabelecida à Rua Capitão Otávio 

Machado, n°. 993 – Sala 1, Bairro Chácara Santo Antônio, São Paulo/SP – CEP 04718-002, inscrita no 

C.N.P.J. sob o n° 35.459.466/0001-34, neste ato representada pelo Sr. Luis Carlos Tavares Fernandes, 

portador da Carteira de Identidade n° 12.890.164-0 expedida pela SSP/SP,  inscrito no Cadastro de Pessoas 

Físicas — CPF — sob o n°.     031.010.808-00, e, tendo em vista a decisão proferida no Processo 

Administrativo n.° 21.879/2023, através do Pregão Eletrônico PMSG N.° 031/2023 assinam o presente 

Contrato, o qual se regerá em observância às disposições da Lei n° 14.133, de l° de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, e ainda pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços contínuos de empresa especializada na 

locação de equipamentos para Sistema de Comunicação Digital PTToC de banda larga (3G / 4G LTE e WI-

FI) através de Estações Terminais de Acesso (ETA) com comunicação instantânea de voz (PTT — Push-To-

Talk) e dados em pleno funcionamento, compreendendo o fornecimento de equipamentos, materiais, serviços 

de instalação, programação, manutenção e demais insumos, para comunicações de voz operacionais e dados, 

sem fio das equipes operacionais da Secretaria Municipal de Ordem Pública (SEOP), Secretaria Municipal 

de Comunicação (SEMCOM), Se cretaria Municipal de Saúde e Defesa Civil (SEMSADC), Secretaria 

Municipal de Transporte (SEMTRAN) e Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), e, destes com 

suas respectivas Centrais de Comunicações e Controle, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, a serem 

executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

1.2. Objeto da contratação: 
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Item Qtde Un Especificação 

Preço 

Marca 
Unitário 

Mensal 

Total 

Mensal 

01 1 Unid. Estação Terminal de Acesso 

(ETA) de banda larga (3G / 4G 

LTE e WI-FI) homologado pela 

ANATEL para uso Fixo com 

display, marca Telo Systems, 

modelo M5. 

Telo 

Systems 

R$ 300,00 R$ 300,00 

02 0 Unid. Estação Terminal de Acesso 

(ETA) de banda larga (3G / 4G 

LTE e WI-FI) para uso Móvel, 

com display e AVL/GPS, marca 

Telo Systems, modelo M5. 

Telo 

Systems 

R$ 295,00 R$ 0,00 

03 118 Unid. Terminais Robustecidos 

(Estações ou Terminais 

Portáteis - ETA) de banda larga 

(3G / 4G LTE e WI-FI) com 

Display e AVL/GPS, marca 

Telo Systems, modelo TE-590 

Plus. 

Telo 

Systems 

R$ 295,00 R$ 34.810,00 

04 40 Unid. Microfone remoto com alto-

falante, tecla PTT, com Clipe 

com mola, para fixação na 

lapela ou local que o usuário 

achar apropriado na operação 

com rotação de 360° e cabo 

espiralado, marca Telo Systems, 

modelo RSM35 compatível 

com a Estação Terminal de 

Acesso (ETA) de Banda Larga 

(3G / 4G LTE e WI-FI) para 

uso portátil (item 3), modelo 

TE-590 Plus. 

Telo 

Systems 

R$ 40,00 R$ 1.600,00 

05 40 Unid. Bateria recarregável de Li-Íon 

de 4.000 mAh, marca Telo 

Systems, modelo TSRB-4000Q 

sobressalente para a Estação 

Terminal de Acesso (ETA) para 

uso portátil (item 3), modelo 

TE-590 Plus 

Telo 

Systems 

R$ 45,00 R$ 1.800,00 

06 1 Unid. Console de Monitoramento, 

Rastreamento, Gerenciamento, 

Controle e Despacho (voz e 

dados tipo SMS), marca Tassta, 

modelo T.Rodon + T.Recorder 

Tassta R$ 1.945,00 R$ 1.945,00 

VALOR TOTAL MENSAL: R$ 40.455,00 

VALOS TOTAL EM 24 MESES: R$ 970.920,00  

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 
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1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da assinatura do contrato 

entre as partes, podendo ser prorrogado por igual período até o limite legal (Art. 107 e Art. 113 da Lei n° 

14.133/2021); 

 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 

tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 

do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação. 

 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

 

4. CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Será permitido somente subcontratação dos serviços de instalações. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

 

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive quanto à 

utilização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação ou do Pagamento pelo Fato 

Gerador, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS 
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6.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o 

interregno de um ano, mediante solicitação do contratado. 

 

6.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

 

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da 

data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a 

proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

b) Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

 

6.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir 

da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 

 

6.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 

independentemente daquela apostilada. 

 

6.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o 

princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos 

para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os 

decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 

4º, da Lei n.° 14.133/2021). 

 

6.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos 

contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções 

ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.° 14.133/2021) 

 

6.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 

exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 

 

6.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou 

dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos 

com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores 

nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou 

índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 

relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.° 14.133/2021) 

 

6.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a 

comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada 

da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo 

contrato. 

 

6.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio 

Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses 

instrumentos. 

 

6.8.2. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio 

Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses 

instrumentos. 

 

6.9. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, com 

base na seguinte fórmula: 
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R = V (I — I°) /1°, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada; 

I° = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da 

proposta; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

 

6.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente 

ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

6.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será, 

obrigatoriamente, o definitivo. 

 

6.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

6.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo 

aditivo. 

 

6.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o 

contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo 

dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da 

planilha contratual. 

 

6.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra 

vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o 

caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que 

fundamenta a repactuação. 

 

6.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde 

que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das 

repactuações futuras. 

 

6.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e 

apenas em relação à diferença porventura existente. 

 

6.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual 

prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

 

6.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção 

ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado 

proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para 

resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob 

pena de preclusão. 

 

6.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 

tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

 

6.21. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 01 (um) mês contado da data 

do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem 
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repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º). 

 

6.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos ou 

apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos. 

 

6.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

 

6.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 

manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, 

da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

6.25. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se 

mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 

 

6.26. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos 

valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do 

presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços 

contratados. 

 

6.27. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

7.1. Disponibilização das instalações físicas para implantação dos consoles de supervisão, despacho, 

gerenciamento e estações fixas, bom como os veículos para a instalação das ETAs móveis do Sistema. 

 

7.2. Prestar as informações solicitadas pela CONTRATADA para a execução do objeto. 

 

7.3. Obedecer rigorosamente aos prazos previstos no edital e no contrato. 

 

7.4. Remuneração à CONTRATADA mensal pelos serviços e locação efetivamente executados. 

 

7.5. Ressarcir a CONTRATADA pelos equipamentos, conforme previsão contida nos subitens 8.8.16 a 

8.8.17, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a notificação da CONTRATADA acompanhada do 

respectivo laudo técnico. 

 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

8.1. Serviços de instalação, desinstalação e reinstalação dos equipamentos locados, conforme 

determinado neste Termo de Referência. 

 

8.2. Observância da legislação específica e das melhores práticas no tocante à preservação do meio 

ambiente, especialmente quanto ao descarte de inservíveis, conforme segue: 

 

8.2.1. Proteção ao Meio Ambiente: 

 

a) Durante os trabalhos o local deverá ser mantido limpo, desimpedido e, quando necessário, delimitado 

conforme recomendações da CONTRATANTE. 

b) A CONTRATADA deverá periodicamente remover todos os detritos, entulhos, do canteiro de 

serviços, de modo a preservar a segurança e higiene de todos. 

c) Nenhuma substância sólida, líquida, gasosa deve ser descartada sem prévia análise de suas 

consequências e impactos ao meio ambiente, e sem autorização da FISCALIZAÇÃO. A 
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FISCALIZAÇÃO deve ser informada com antecedência, quando da necessidade de descarte de tais 

substâncias, bem como quanto aos procedimentos a serem utilizados pela CONTRATADA, para 

atender os requisitos legais, e para prevenir ocorrências anormais, acidentes e impactos indesejados 

ao meio ambiente. 

d) Os materiais considerados inservíveis, de propriedade da CONTRATADA, tais como papéis, latas, 

plásticos, resíduos etc., devem ter destino apropriado, preferencialmente utilizando-se de programas 

específicos de Coleta Seletiva ou quando não couber, descartá-los conforme estabelecidos na 

legislação ou procedimentos escritos emitidos pelo órgão ambiental, pelo fabricante ou pela 

FISCALIZAÇÃO. 

 

8.2.2. Descarte de Baterias: 

  

a) Será exigido juntamente com a Proposta de Preços, Declaração da Proponente, garantindo que a 

mesma atende a Resolução CONAMA n° 401/08 que estabelece sobre a reutilização, reciclagem, 

tratamento ou disposição final de pilhas e baterias, para que sejam ambientalmente adequados devido 

aos seus compostos químicos como chumbo, cádmio, mercúrio e outros. 

8.3. Pronto atendimento às solicitações da CONTRATANTE para solução de falhas, substituições de 

equipamentos e reconfigurações necessárias de terminais e consoles. 

 

8.4. Reposição dos componentes sujeitos a desgaste natural pelo uso. 

 

8.5. Solicitação por escrito de prévia aprovação da CONTRATANTE para toda e qualquer alteração de 

características no Sistema, com justificativa; 

 

8.6. Comunicação prévia por escrito a CONTRATANTE das alterações na equipe técnica ou substituição 

do gerente de projeto; 

 

8.7. Substituições de membros da equipe técnica, mediante pedido justificado por escrito da 

CONTRATANTE; 

 

8.8. A CONTRATADA será responsável por fornecer e instalar os equipamentos nos locais informados 

pela CONTRATANTE, obedecendo rigorosamente às normas pertinentes, bem como, por sua remoção 

ao final do contrato de locação; 

 

 

9. CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

9.1. O adjudicatário, no prazo de 05 (cinco dias) após a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do 

instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 2% (dois por cento) do valor do 

Contrato, referente ao lote contratado, que será liberada de acordo com as condições previstas nesteEdital, 

conforme disposto no art. 96 da Lei n° 14.133, de 2021, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

 

9.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

 

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Fazenda; 

b) Seguro-garantia; 

c) Fiança bancária. 

 

9.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em instituição financeira 

indicada pelo Município, com correção monetária, em favor do contratante. 
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9.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

readequada ou renovada nas mesmas condições. 

 

9.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 

Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

data em que for notificada. 

 

9.6. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

 

9.7. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 

após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração, e, quando em dinheiro, atualizada 

monetariamente, nos termos do artigo 100 da Lei 14.133/2021. 

 

 

 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1. Comete infração passível de sanção o licitante/ adjudicatário que: 

 

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

d) Não mantiver a proposta; 

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

f) Comportar-se de modo inidôneo ou 

g) Cometer fraude fiscal. 

 

10.1.1. Nos casos acima ficará o licitante/ adjudicatário impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios. 

 

10.1.2. Na hipótese da ocorrência de quaisquer infrações contratuais ou legais, especialmente de 

inadimplemento de obrigação pela CONTRATADA, o Município aplicará as seguintes sanções previstas nos 

artigos 156 e 162 da Lei n°. 14.133/2021:Advertência escrita; 

 

10.1.2.1. Multa; 

10.1.2.2. Suspensão temporária; 

10.1.2.3. Declaração de inidoneidade; 

 

10.2. Advertência por escrito, quando a CONTRATADA infringir obrigações ajustadas no CONTRATO 

e for a primeira falta. Neste caso, será concedido, formalmente, pela Fiscalização, prazo à CONTRATADA 

para sanar as irregularidades. 

 

10.3. Da Aplicação de Multa por Atraso Injustificado ou Inexecução Total ou Parcial do Objeto do 

Contrato: 

 

10.3.1. A Comissão ou servidor especialmente designado serão responsáveis pelo acompanhamento e 

fiscalização da execução do contrato administrativo, observados os prazos estabelecidos para seu 

cumprimento integral ou parcial, deverão comunicar à autoridade responsável pelo fornecimento a 

ocorrência de atraso injustificado em sua execução, bem como a sua inexecução total ou parcial, a fim de 

viabilizar a aplicação das multas previstas na Lei n° 14.133/2021 e suas alterações. 
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10.3.2. A multa a que se referem os artigos 156 e 162, da Lei n° 14.133/2021, podem ser definidas e 

aplicadas nas situações seguintes: 

 

10.3.2.1. Por atraso, nos Contratos de Compras, em geral; 

10.3.2.2. Por inexecução total ou parcial; 

10.3.2.3. No caso de atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor da 

obrigação, por dia corrido de atraso; 

10.3.2.4. No caso de atraso entre o 31º (trigésimo primeiro) dia até o 60º (sexagésimo) dia, multa de 0,4% 

(quatro décimos por cento) sobre o valor da obrigação, por dia corrido de atraso. 

 

10.4. Das Disposições Gerais com relação à aplicação da multa: 

 

10.4.1. Poderá ser aplicada Multa Especial, no valor equivalente a 10% (dez por cento) do valor do 

fornecimento, quando a CONTRATADA, sem a existência de motivo justo, der causa à sua rescisão. 

 

10.4.2. Em toda e qualquer fase ou etapa do fornecimento, estará a CONTRATADA sujeita à multa 

correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação realizada para complementação ou 

realização da obrigação. 

 

10.4.3. As multas, quando cabíveis e aplicáveis, serão cumulativas com as demais penalidades, 

eventualmente passíveis de imposição. 

 

10.4.4. As multas serão recolhidas em favor da CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da data da notificação do ato que as impuser à CONTRATADA, assegurados, em qualquer caso, 

o contraditório e a ampla defesa, constante no art. 165, da Lei n°. 14.133/2021 e suas alterações. 

 

10.4.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do recolhimento da 

multa ou da prova de sua não aplicabilidade por ato formal da Secretaria Gestora do contrato. 

 

10.4.6. Se os valores das multas referidas nas cláusulas anteriores não forem pagos ou depositados 

voluntariamente pela CONTRATADA, será promovido o desconto do valor devido. Primeiramente, 

executando-se a garantia (se houver) e, se esta não for suficiente, descontando-se o valor da multa das 

parcelas a serem pagas. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito por parte da CONTRATADA, 

o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado 

judicialmente. 

 

10.5. A imposição de qualquer penalidade não exime a CONTRATADA do cumprimento de suas 

obrigações, nem de promover as medidas necessárias para reparar ou ressarcir eventuais danos, perdas e 

prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração Pública direta ou indireta. 

 

10.6. Em todos os casos, a penalidade de multa será aplicada pelo Ordenador da Despesa, após o devido 

processo legal onde seja assegurado o contraditório e a ampla defesa à Contratada. 

 

10.7. Suspensão temporária — é a penalidade que suspende a participação em Licitação e declara o 

impedimento de contratar com o MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO, por prazo não superior a 03 (três) 

anos, a ser estabelecida pelo Chefe do Poder Executivo, em despacho fundamentado e publicado. 

 

10.8. Declaração de inidoneidade — é a declaração que impede a Empresa Licitante ou CONTRATADA 

de licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição. Poderá haver a reabilitação perante a própria Autoridade que aplicou a 

penalidade, assim que a Licitante ou CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, 

após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na cláusula anterior. 
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10.9. O processo de pedido de Declaração de Inidoneidade da Licitante ou CONTRATADA será 

encaminhado à Procuradoria Geral do Município de São Gonçalo, para apreciação, antes de a decisão ser 

publicada. 

 

10.10. Por se tratar o presente de confecção de Ata por Sistema Registro de Preço, para todos os efeitos de 

aplicação de Multa, será adotado como Valor da Contratação, aquele referente à Ordem de Serviço de 

competência da inexecução total ou parcial. 

 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

  

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
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11.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

 

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação. 

 

11.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

11.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

11.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

 

11.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 

11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

11.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

11.6.3. Indenizações e multas. 

 

11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio económico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.° 14.133, de 2021). 

 

11.8. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições 

sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e 

escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 

 

11.9. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou 

suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a 

incapacidade de correção. 

 

11.10. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas 

rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de 

prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
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11.11. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

 

11.11.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das 

obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será 

executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação 

que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.° 14.133/2021); e 

 

11.11.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

 

11.12. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do 

contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações 

diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, 

deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3°, inciso II, da Lei 

n° 14.133/2021). 

 

11.13. O contratante poderá ainda: 

 

11.13.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada 

a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.° 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; 

e 

 

11.13.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.° 14.133, de 2021, reter os eventuais 

créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 

 

11.14. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — ALTERAÇÕES 

 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

 

12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

 

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

 

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

13.1.1. Gestão/Unidade: 

13.1.2. Fonte de Recursos: 

13.1.3. Programa de Trabalho: 

13.1.4. Elemento de Despesa: 

13.1.5. Plano Interno: 

13.1.6. Nota de Empenho: 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 

8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

15.1. O objeto do Termo de Referência será dado como recebido de acordo com os artigos 140 da Lei 

14.133/2021, conforme: 

 

a) Provisoriamente: na apresentação dos materiais acompanhados da devida Nota Fiscal, devendo neste 

momento ser realizada conferência inicial pelo fiscal do contrato e, se identificada a conformidade com 

as especificações técnicas, o canhoto da Nota Fiscal será assinado e será emitido o Termo de 

Recebimento Provisório. 

b) Definitivamente: após nova conferência e verificação por responsável competente da SEOP e, se 

confirmada a conformidade com as especificações técnicas, a Nota Fiscal será atestada e será emitido o 

Termo de Recebimento Definitivo. 

 

15.2. Independente do aceite da Contratante, a Contratada deverá garantir a qualidade dos serviços e 

produtos fornecidos pelo prazo estabelecido nas especificações e nas condições constantes do Termo de 

Referência, obrigando-se a corrigir aquele que apresentar erro ou defeito, de acordo com prazo estabelecido. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA FISCALIZAÇÃO 

 

16.1. A fiscalização do fornecimento será exercida por pelo menos 02 (dois) servidores públicos lotados 

em cada secretaria participante, aos quais competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 

fornecimento e de tudo darão ciência à Administração; 

 

16.2. Os fiscais anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 

que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

16.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
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técnicas, vícios redibitórios, ou entrega de produto inadequado ou de qualidade inferior. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 

 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2°, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO 

 

18.1. Obriga-se a CONTRATADA, por si e seus sucessores ao fiel cumprimento de todas as condições 

estabelecidas neste instrumento, ficando desde já, eleito o foro da Comarca de São Gonçalo, com expressa 

renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias 

oriundas do presente instrumento. 

 

 

Para firmeza e validade do que ficou estipulado as partes contratantes assinam o presente Contrato em 03 

(três) vias de igual teor e forma para um só efeito. 
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